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  Os vícios no medidor de energia da residência
em  questão,  aliados  às  incongruências
detectadas no histórico de consumo da unidade,
resultam na comprovação da fraude que gerou a
recuperação de consumo em que se baseia  a
cobrança em discussão.

 A jurisprudência  pátria  posiciona-se  pela
desnecessidade de comprovação da autoria da
fraude,  visto  que,  neste  aspecto,  vigora  o
princípio do proveito econômico, sendo possível
a  recuperação  do  consumo  pelos  critérios
estabelecidos no art.  130,  III,  da Resolução nº
414/2010,  como procedeu  o  apelante  no  caso
em análise.

  Considerando  que  a  consumidora  estava
presente  durante  o  procedimento  de  troca  do
medidor,  recebeu a segunda via  do Termo de
Ocorrência e Inspeção, e ainda dispôs de prazo
para  a  interposição  de  recurso  administrativo,
não há que se falar em violação dos princípios
do contraditório e ampla defesa.

 Não  sendo  o  caso  de  declaração  de
inexistência  do  débito,  nem  mesmo  de
restituição  de  valores,  ante a  comprovação da
legalidade da cobrança, revela-se improcedente
também  o  pedido  de  indenização  por  danos
morais.

 Reforma da  sentença  para  julgar  totalmente
improcedente  a  ação.  Inversão  dos  ônus
sucumbenciais. Honorários advocatícios fixados
em  R$  1.000,00  (mil  reais).  Aplicação  das
ressalvas  do  art.  12  da  Lei  nº  1.060/50.
Provimento do apelo.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Tribunal  de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em dar provimento ao
recurso,  nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento de fl.
190.

RELATÓRIO

Cuida-se de  ação declaratória da inexistência de débito e
repetição  de  indébito  c/c  pedido  de  indenização  por  danos  morais
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ajuizada  por  CORINA DA SILVA LIRA PEREIRA em face  da  ENERGISA
PARAÍBA – DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S/A, pleiteando a desconstituição
do  débito  que  foi  gerado  em  seu  nome  junto  à  promovida,  referente  ao
suposto consumo de energia no valor exorbitante de R$ 832,56 (oitocentos e
trinta  e  dois  reais  e  cinquenta  e  seis  centavos),  além de  pesar  contra  a
consumidora a equivocada acusação de desvio de eletricidade de maneira
fraudulenta, razão pela qual pugna pelo pagamento de indenização por danos
morais,  bem  como  pela  restituição  em  dobro  dos  valores  que  já  pagou,
considerando que se viu obrigada a parcelar o débito em questão, a fim de
evitar o corte no fornecimento da energia de sua residência (fls. 02/16).

Juntou documentos (fls. 11/27).

Decisão  de  fls.  29/30,  concedendo  a  assistência  judiciária
gratuita e antecipando parcialmente os efeitos da tutela pretendida, para que
a parte demandada promova a imediata suspensão da dívida e retire da conta
de energia  da autora a cobrança referente ao parcelamento do débito  em
discussão, sob pena de multa diária de R$ 200,00 (duzentos reais).

Carta de citação e respectivo aviso de recebimento (fls. 32 e
38).

Petição  informando  o  cumprimento  da  decisão  liminar  (fls.
33/34).

Contestação  às  fls.  39/52,  sustentando  a  legitimidade  das
cobranças,  haja  vista  ter  detectado  a  ocorrência  de  desvio  de  energia  no
medidor  do  imóvel  da  promovente,  através  da  manipulação  do  lacre  de
chumbo e de folga na tampa de vedação, conforme registrado no Termo de
Ocorrência nº 334829, razão pela qual procedeu à desinstalação da ligação
clandestina,  apurando o consumo não faturado de acordo com os critérios
previstos no art. 72 da Resolução nº 456/200 da ANEEL.

Impugnação às fls. 104/108.

Termo  de  audiência  à  fl.119,  ocasião  em  que  as  partes
pugnaram pelo julgamento antecipado da lide.

Sentença  proferida  às  fls.  124/127,  julgando  procedente  a
demanda,  para  declarar  a  nulidade  do  débito  em  questão  e  condenar  a
empresa promovida ao ressarcimento em dobro dos valores indevidamente
cobrados, bem como ao pagamento de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título
de indenização por danos morais.

A  promovente  interpôs  embargos  de  declaração  às  fls.
132/140,  em decorrência da ausência de condenação da parte vencida ao
pagamento dos honorários do advogado da parte autora.
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Sentença  rejeitando  os  embargos  de  declaratórios,  por
ausência de omissão (fls. 141/142). 

Apelo interposto pela promovida às fls. 146/156, pleiteando a
reforma integral da decisão  a quo,  por sustentar a legalidade da cobrança,
que se refere à energia  efetivamente consumida,  razão pela  qual  também
deve ser afastada a indenização por danos morais, ou pelo menos reduzido o
valor arbitrado pelo Juízo de 1º grau.

Contrarrazões às fls. 160/172.

Parecer da d. Procuradoria de Justiça às fls. 180/185, opinando
pelo desprovimento do recurso.

É o breve relatório.

VOTO

Conheço  o  recurso,  porquanto  presentes  os  requisitos
intrínsecos1 e extrínsecos2 de admissibilidade recursal.

De  plano,  vislumbro  que  assiste  razão  ao  recorrente,
considerando que a sentença merece ser integralmente revista.

Em  10  de  janeiro  de  2012,  a  Energisa  lavrou  o  Termo  de
Ocorrência e Inspeção nº 334829 (fls. 53 e seguinte),  após detectar que o
medidor que se encontrava na residência da apelada apresentava diversas
irregularidades, tais como a ausência dos lacres oficiais (tampa do medidor e
tampa do bloco dos terminais), bem como a ausência da caixa de medição,
além de aferir que o aparelho não foi aprovado no teste de carga, razão pela
qual procedeu à substituição de tal equipamento.

Na  ocasião,  a  consumidora  assinou  o  referido  termo,
recebendo  uma  cópia  do  documento,  através  do  qual  tomou  ciência  da
ocorrência.

Posteriormente,  foi  enviada  uma  carta  à  cliente  (fl.  54),
detalhando a anormalidade e a forma de cálculo da recuperação de consumo,
baseada na média dos três maiores valores regulares, nos termos do art. 130,
III, da Resolução nº 414/2010 da ANEEL, e oportunizando a apresentação de
recurso administrativo em caso de discordância em relação à cobrança.

Diante  da  situação,  a  apelada  optou  pelo  parcelamento  do
débito em doze meses, efetuando o pagamento de tais parcelas juntamente
com a conta mensal  de energia,  como demonstram os documentos de fls.
20/27.

1 Legitimidade, interesse, cabimento e inexistência de fato impeditivo e extintivo.
2 Tempestividade, preparo e regularidade formal.
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Após  mais  de  um  ano  da  realização  da  inspeção  em  sua
residência,  a  consumidora  ajuizou  a  presente  ação,  pugnando  pela
declaração de inexistência do débito, pela devolução em dobro dos valores
pagos, além de indenização por danos morais.

Em  1º  grau,  a  demanda  foi  julgada  totalmente  procedente,
declarando  a  nulidade  do  débito  em  questão  e  condenando  a  empresa
promovida ao ressarcimento em dobro dos valores indevidamente cobrados,
bem  como  ao  pagamento  de  R$  5.000,00  (cinco  mil  reais)  a  título  de
indenização por danos morais. 

O fundamento jurídico utilizado pela decisão a quo resume-se à
ausência de inquérito policial que efetivamente atribua a autoria da conduta
irregular  de  desvio  de  energia  à  promovente,  destacando  ainda  a  não
participação  da  consumidora  na  produção  da  provas  apresentadas  pela
Energisa.

Ocorre que, sobre a matéria, a jurisprudência pátria posiciona-
se pela desnecessidade de comprovação da autoria, visto que, neste aspecto,
vigora o princípio do proveito econômico, sendo possível a recuperação do
consumo  pelos  critérios  estabelecidos  no  art.  130,  III,  da  Resolução  nº
414/2010, como procedeu o apelante no caso em análise. Senão, vejamos:

APELAÇÃO  CÍVEL.  DIREITO  PÚBLICO  NÃO
ESPECIFICADO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  DESVIO  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  PROVA
DA  EFETIVA  EXISTÊNCIA  DE  CONSUMO  DE
ENERGIA  NÃO  FATURADO.  DÉBITO  EXISTENTE. -
Desnecessidade  de  comprovação  da  autoria  da
irregularidade.  O  pagamento  da  recuperação  de
consumo decorre da utilização da energia fornecida e
não  registrada  corretamente,  impondo-se  a
responsabilização do usuário pelo proveito que teve
da  irregularidade.  -  Constatada  a  irregularidade  e
demonstrada  a  alteração  no  padrão  de  consumo,  é
exigível  a  fatura  de  recuperação  de  consumo.
Manutenção  do  critério  de  cálculo.  CRITÉRIO  DE
CÁLCULO. ARTIGO 130, III, RESOLUÇÃO Nº 414/2010
DA ANEEL. CABIMENTO.  - É cabível o faturamento na
forma em que dispõe o art.  130,  inc.  III,  da Resolução
Normativa nº 414/2010 da ANEEL. APELAÇÃO A QUE
SE NEGA SEGUIMENTO.3

APELAÇÃO  CÍVEL  -  ENERGIA  ELÉTRICA  -  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  -
FRAUDE NO SISTEMA DE FORNECIMENTO -  REDE
CLANDESTINA  (POPULAR  "GATO"  -  PROVA
SUFICIENTE.  (...)  II  -  Responsabilidade  e  autoria  da
fraude.  1.  Na  responsabilidade  civil,  desimporta

3 TJRS - AC:  70056911514 RS ,  Relator:  Marilene Bonzanini,  Data de Julgamento:  07/06/2014,  Vigésima
Segunda Câmara Cível, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 12/06/2014.
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identificar quem praticou a fraude seja no sistema de
medição (aparelho), seja no de fornecimento (desvio
de energia ou rede clandestina, popular "gato"), pois
vigora o princípio do proveito econômico. 2. Tais fatos
não ocorrem por geração espontânea da natureza; logo,
presume-se que o consumidor: (a) fez ou mandou fazer,
pois a violação seja do aparelho seja da rede pressupõe
conhecimentos  especializados;  ou  (b)  sabia  ou  tinha
condições  de  saber  e  consentiu,  face  à  vantagem
econômica  (menor  valor  nas  faturas).  III  -  Cálculo  de
recuperação de consumo. Realizado conforme o art.
130 da Resolução 414, de 9-9-2010, da ANEEL, para os
casos de fraude,  isto é,  média dos três maiores ciclos
ocorridos  nos  doze  imediatamente  anteriores  à  fraude.
(…).4

Ademais,  é  importante  observar  que  o  contraditório  fora
oportunizado  em  diversos  momentos  à  apelada,  a  quem  foi  permitido
acompanhar o procedimento de troca do medidor, recebendo uma segunda
via do Termo de Ocorrência e Inspeção, e ainda dispondo de prazo para a
interposição de recurso administrativo, como consta na carta de fl. 54.

Noutro ponto, o histórico de consumo de energia da unidade
em questão (fls. 56/58) evidencia ainda mais que havia alguma irregularidade
com o aparelho substituído, visto que o números que se referem ao período
anterior à troca do medidor são consideravelmente inferiores aos dos meses
seguintes à data de sua inspeção e substituição (10 de janeiro de 2012).

Nesse contexto, cito os precedentes abaixo:

APELAÇÃO  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO - INVERSÃO DO ÔNUS DA
PROVA  -  REQUISITOS  NÃO  DEMONSTRADOS  -
IRREGULARIDADES  NA UNIDADE CONSUMIDORA -
APURAÇÃO  - INEXISTÊNCIA  DE  AFRONTA  AO
DEVIDO  PROCESSO  -  ALTERAÇÃO  DO  HISTÓRICO
DE  CONSUMO  -  LEGITIMIDADE  DA  COBRANÇA -
IMPOSSIBILIDADE  DE  SUSPENSÃO  NO
FORNECIMENTO - PRECEDENTES DO C. STJ.  -  (...)
Inexiste afronta ao devido processo se a inspeção foi
acompanhada pelo consumidor, existiu convite para
acompanhar a calibração do aparelho e, ainda, restou
oportunizada  a  interposição  do  recurso
administrativo. - Além das irregularidades constatadas,
aliadas à variação no histórico de consumo após a
troca  do  medidor,  encontra-se  legitimada  a
recuperação  do  consumo  não  faturado.  -  A
jurisprudência  do colendo  STJ firmou-se no sentido  de
ser  ilícita  a  suspensão  do  fornecimento  de  energia
elétrica por dívida pretérita, visto existir outros meios de
cobrança de débitos antigos.5

4 TJRS - Apelação Cível Nº 70052105616, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu
Mariani, Julgado em 30/10/2013.
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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO.  IMPROCEDÊNCIA  NA
ORIGEM.  COMPROVADA  FRAUDE  NO  APARELHO
MEDIDOR DE ENERGIA DA RESIDÊNCIA DO AUTOR.
RESPONSABILIDADE  DO  CONSUMIDOR  QUE  SE
BENEFICIA  COM  A  REDUÇÃO  NOS  VALORES
COBRADOS A MENOR A TÍTULO DE CONSUMO DE
ENERGIA ELÉTRICA. INEXISTÊNCIA DE ELEMENTOS
APTOS  A  AMPARAR  OS  FATOS  ADUZIDOS  PELO
RECORRENTE. IMPOSSIBILIDADE DE INVERSÃO DO
ÔNUS DA PROVA. INCIDÊNCIA DOS REGRAMENTOS
CONSTANTES  NOS  ARTS.  102  DA  RESOLUÇÃO
456/2000  DA ANEEL  E 333,  INC.  I,  DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  EXIGIBILIDADE  DOS  VALORES
COBRADOS  A  MENOR  EM  DECORRÊNCIA  DA
FRAUDE.  POSSIBILIDADE  DE  SUSPENSÃO  NO
FORNECIMENTO  DE  ENERGIA.  CONTRADITÓRIO  E
AMPLA  DEFESA  EM  SEDE  ADMINISTRATIVA
ASSEGURADOS. SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO. (…)  Presume-se autor
da fraude no equipamento de medição de consumo
de  energia  elétrica  aquele  a  quem  aproveita:  o
consumidor. Essa presunção, aliada a outros indícios da
autoria da fraude, é suficiente para responsabilizá-lo pelo
pagamento  da  energia  elétrica  consumida  e  não
registrada (…).6

Portanto,  conclui-se que o conjunto de provas ora analisado
demonstra a existência de fraude no medidor da apelada, tendo em vista os
vícios detectados no aparelho, somados ao histórico do consumo de energia.

Assim, é incabível o pedido de declaração de inexistência do
débito em questão,  especialmente porque a recuperação de consumo fora
realizada  de  acordo  com  a  Resolução  nº  414/2010  da  ANEEL  e  com  a
observância dos princípios do contraditório e ampla defesa,  na medida em
que a consumidora estava presente no momento da lavratura do Termo de
Ocorrência e Inspeção, tomou conhecimento das anormalidades detectadas e
ainda  teve  a  oportunidade  de  recorrer  administrativamente  em face  dessa
cobrança, o que também torna indevida a restituição dos valores pagos até o
momento em decorrência do mesmo evento.

Não sendo o caso de declaração de inexistência do débito nem
mesmo  de  restituição  de  valores,  ante  a  comprovação  da  legalidade  da
cobrança, revela-se improcedente também o pedido de indenização por danos
morais.

Desse  modo,  impõe-se  o  provimento  do  presente  apelo,
passando a demanda a ser julgada totalmente improcedente, o que resulta na
inversão dos ônus sucumbenciais em desfavor da parte recorrida.

5 TJMG - AC: 10701110204156001 MG , Relator: Versiani Penna, Data de Julgamento: 20/06/2013, Câmaras
Cíveis / 5ª CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 28/06/2013.

6 TJSC  -  AC:  20120770719  SC  2012.077071-9  (Acórdão),  Relator:  Stanley  da  Silva  Braga,  Data  de
Julgamento: 02/06/2014, Terceira Câmara de Direito Público Julgado.
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Fixo os honorários advocatícios em R$ 1.000,00 (mil reais).

Contudo,  destaco  que  a  cobrança  dos  valores  das  custas
processuais e dos honorários advocatícios permanece suspensa, por ser a
apelada beneficiária da assistência judiciária gratuita, nos termos do art. 127

da Lei nº 1.060/50.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  AO  APELO  para
reformar  integralmente  a  sentença  e  julgar  improcedente  a  presente
demanda, haja vista o conjunto probatório demonstrar a legalidade do débito
em discussão, o que torna indevido os pedidos de repetição de indébito e de
indenização  por  danos  morais.  Noutro  ponto,  fixo  os  honorários
advocatícios  em  R$  1.000,00  (mil  reais).  Por  fim,  inverto  os  ônus
sucumbenciais  em  desfavor  da  apelada,  permanecendo  suspensa  a
cobrança de tais valores, nos termos do art. 12 da Lei nº 1.060/50.

É como voto.

Presidiu a Sessão o  Exma. Sr. Des. José Aurélio da Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator); o
Exmo. Dr. Marcos Coelho de Salles, Juiz Convocado para substituir a Exma.
Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes;  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de
Almeida, Juiz Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  Marcos  Villar  Souto  Maior,
Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Terceira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

 

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                                 RELATOR

7 Art. 12 - A parte beneficiada pela isenção de pagamento das custas ficará obrigada a pagá-las, desde que
possa fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família. Se dentro de cinco anos, a contar da sentença
final, o assistido não puder satisfazer tal pagamento, a obrigação ficará prescrita.
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